
Tabela do Governo não segue a intlak,,„,ão 
"Essa grande conquista da so-

ciedade foi vetada pelo Collor 
para atender a não sei que tipo 
de interesses O importante frisar 
é que a Lei Orgânica de Saúde, 
da forma original como foi votada 
pelo'Congresso Nacional, permi-
tiria reorganizar de maneira 
competente o sistema de Saúde 
brasileiro", garante Antonio 
Henrique. Talvez fosse possível 
evitar casos como o relatado pelo 
médico Nei Moreira, de Mato 
Grosso. Segundo ele, à época em 
que foi secretário de Saúde, uma 
entidade do seu estado apresen-
tou uma fatura ao Inamps onde 
cobrava a realização de 11 mil 
palestras em um único mês. Este 
é um dos caos típicos de super-
produção fi tícia de trabalho, 
comum de encontrar nas institui-
ções de saúde privadas que pres-
tam serviços ao Governo, escla-
rece. 

Antonio Hénrique diz que não 
é possível pagar -- de acordo 
com a tabela. do Governo — o 
mesmo valor para uma fatura que 
acusa o tratamento de dez pa- 

.4  / cientes com apendicite, para ou- 

tra com dez portadores de cân-
cer, por exemplo. Mesmo 
porque, muitos hospitais particu-
lares usam de má-fé e apresen-
tam relação falsa de despesas. 
"Sem mencionar o fato de que a 
tabela do Governo está totalmen-
te defasada e não acompanha 
nem mesmo a inflação de cada 
mês e pode levar os hospitais pú-
blicos à falência", avisa Cláudio 
Franzen, de Porto Alegre. As fal-
catruas também refletem — se-
gundo ele — a realidade dos ho-
norários médicos. De todas as 
despesas apontadas nas AIH, 17 
por cento correspondem aos ser-
viços prestados pelos médicos. 

"Isso é muito pouco, se consi-
derarmos que em Alagoas, por 
exemplo, um médico da rede pú-
blica ganha um salário de apei. ,s 
Cr$ 18 mil", esclarece Antonio 
Henrique. O Brasil, pelos dados 
do CFM, é um dos países que 
menos investem no setor Saúde. 
Apenas dois por cento do PIB — 
7,6 bilhões de dólares — se des-
tinam à rede pública de saúde e 
outros 1,8 por cento — 6,8 bi-
lhões de dólares — pagam as  

despesas com os hospitáisltpatni-
culares. Segundo Ivan de irmo 
Moura Fé, o Brasil investe:mien -os 
do, que o México, país gov,,.,,,,j4s1. 1} 
contra -no mesmo nível de desen-
volvimento brasileiro. Lá u saúde 
tem oito pot.Cento do PIB"; 

A maior reçlamação dos mé 
cias é pela aprovação integral 
Lei Orgânica de Saúde, aprofrVa 
pelo Congresso masvetkda e 
partes pelo/ pres  
dente Fernando Collor de Mell 
"Durante sua campanhá; ,  pe 
presidência, Collor 
que até o fim do seu ~dato ta 
Saúde já estaria reeébend,ctillez  
por cento do PIB. No entaidó, 
ele. vetou •o dispositivo 
Orgânica que pedia a aplicaçàió 
de oito por cento do Produtúilõ-
terno Bruto'_', diz o presidántó cio 
CFM. O ideal para a sociéalIde, 
de acordo como conselheiro?A4- 
tono Henrique, é que o bok) 'e 
recursos fosse dividido segrák 
as especificações da Lei :Ogg'ân,.- 
ca. A proposta vetada pilerri4'et-
nando Collor garante a -, Wuisão 
em -partes proporcionais palw-t4k-
da estado. 


